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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 37071.000579/2007-61

Recurso n°	 145.522 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.231 — 3' Câmara / 2  Turma Ordinária

Sessão de	 29 de setembro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Recorrente	 MARTIPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA

Recorrida	 DRP - CAXIAS DO SUL / RS

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 20/07/2006

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO INSTRUMENTAL - ARTIGO
32, I DA LEI N.° 8.212/1991 C/C ARTIGO 225 I e § 90 DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.' .3.048/99. FOLHA DE PAGAMENTO,

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto de
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar a
fiscalização previdenciária na administração previdenciária

Não inclusão de todos os segurados em folhas de pagamento acarreta a
responsabilização pela autuação.

RELEVAÇÃO DA MULTA, IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
CORREÇÃO DA FALTA.

A relevação não é faculdade da autoridade administrativa, uma vez o infrator
atendendo aos requisitos do art. 291, § 1° do RPS, quais sejam: primariedade
do infrator; correção da falta e sem ocorrência de circunstância agravante;
surge para a autoridade o dever de relevar a multa. Contudo, essa autoridade
não pode agir de oficio, é necessária a provocação da parte.

Analisando os requisitos e os autos, verifica-se que não houve a correção da
falta até a decisão do órgão previdenciário de primeira instância
administrativa. O autuado não demonstrou por meio de documentação a
correção das faltas.

Não tendo sido corrigida a falta é impossível juridicamente a relevação da
multa.

Recurso Voluntário Negado.

Crédito Tributário Mantido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2  Turma Ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos

do voto do(a) Relator(a),

.---LA:-
LIEGE LACROIX THOMAS1— Pre . sente

_---

-	
'.-

il- " ' G". 1E1RA --Welãfor.,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André

Ramos Vieira, Adriana Sato, Núbia Moreira Barros Mazza (suplente), Rogério de Lellis Pinto,

Manoel Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi, (presidenta)

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,

originado em virtude do descumprirnento do art. 32, 1 da Lei n ° 8,212/1991 c/c art, 225, I e §

9° do RPS, aprovado pelo Decreto n 0 1048/1999, Segundo a fiscalização previdenciária, a

recorrente deixou de elaborar folha de pagamento com todas as remunerações dos segurados

que lhe prestaram serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidas pelo INSS, fls. 06

a08,

O autuado informa às fls. 16 e 17 que as irregularidades já teriam sido

sanadas, solicitando a relevação da autuação.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls. 27

a 30, mantendo a autuação em sua integralidade.

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário

interpôs recurso, fls, 34 a 35. Em síntese o recorrente alega o seguinte:

1. atendeu todos os requisitos do art. 291, parágrafo 1 0 do RPS;

2. requerendo a relevação da multa aplicada.

Contra-razões apresentadas pelo órgão fazendário, fls. 39 a 40, sugerindo a

manutenção do lançamento.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, fl. 38. Pressuposto superado, passo

ao exame das questões de mérito,
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Quanto ao cabimento da relevação da multa teço a seguinte análise. A

relevação prevista no art. 291, § 1° do RPS necessita dos seguintes requisitos:

1. Pedido no prazo de defesa, mesmo que não contestada a infração;

2. Primariedade do infrator;

3. Correção da falta até a decisão de primeira instância;

4. Sem ocorrência de circunstância agravante

Art.291, Constitui circunstância atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisão da
autoridade julgadora competente.

§ 1° A multa será relevada, mediante pedido dentro do prazo de
defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for
primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma
circunstância agravante.

A relevação não é faculdade da autoridade administrativa, urna vez o infrator

atendendo aos requisitos do art. 291, § 1' do RPS, quais sejam: primariedade do infrator;

correção da falta e sem ocorrência de circunstância agravante; surge para a autoridade o dever

de relevar a multa, Contudo, essa autoridade não pode agir de oficio, é necessária a provocação
da parte.

Analisando os requisitos e os autos, verifica-se que não houve a correção da

falta até a decisão do órgão previdenciário de primeira instância administrativa. O autuado

somente emitiu as folhas de pagamentos corrigidas, item 5.5 à ff 40 e documentos em anexo,

em 11 de janeiro de 2007, sendo que a decisão de primeira instância foi proferida em 2 de
janeiro de 2007.

Assim, fica demonstrada a necessidade de ser identificada de maneira correta

cada etapa processual, para fins de definição dos direitos que assistem aos contribuintes. Caso

não seja exercido no tempo correto há a preclusão do direito.

A atenuação e a relevação da multa são beneficios concedidos ao infrator,

sendo uma contrapartida oferecida pela legislação previdenciária. Caso esse infrator corrija a

falta, ficará responsável por um débito de menor valor, caso atenda aos demais requisitos a

multa será relevada. Uma vez sendo em beneficio do infrator, é necessário que este atenda aos

requisitos exigidos pela Previdência Social e na forma pelo órgão estabelecida, traduziria no

Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n .3.048/1999.

Corroborando esse entendimento foi publicado o Parecer CJ/MPS n
3.194/2003, que assim dispõe:

23. Ante o exposto, este membro da Advocacia-Geral da União,
por meio desta Consultoria Jurídica, manifesta-se no seguinte
sentido.'

a) o pedido de relevação da multa previsto no art. 291, § 1", do
Regulamento da Previdência Social - deve ser feito no prazo de
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impugnação ao auto de infração lavrado pela fiscalização do
INSS,

b) a autoridade julgadora competente referida no capta do art.
291, citado, é aquela integrante dos quadros da autarquia
previdenciária - INSS.

c) a multa somente será relevada na hipótese de o infrator ter
corrigido a falta até decisão originária, ou seja, do órgão
próprio do INSS (grifei)

Não tendo sido corrigida a falta até a decisão de primeira instância é

impossível juridicamente a relevação da multa, bem como a atenuação.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE

PROVIMENTO

É como voto.

Sala das Sessões, em 2setembro de 2009.
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